
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.001.081 - SP (2016/0272210-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PROMOTIVE ENGINEERING DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : RUDOLF BAIER 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

SÓCIOS-GERENTES. REQUISITOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. 

I - O Tribunal de origem, mediante soberana análise do suporte 
fático-probatório dos autos, assentou que não ficaram demonstradas as 
hipóteses autorizadoras do redirecionamento da ação de execução fiscal. Logo, 
a modificação do acórdão recorrido requer, efetivamente, na via especial, novo 
exame das provas contidas nos autos, o que é vedado, consoante enunciado 
sumular n. 7/STJ. 

II - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, 

deferiu parcialmente o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo.

A Corte regional negou provimento ao agravo em acórdão assim ementado:

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO – DECISÃO 
MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC - 
AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA 
DECISÃO PROFERIDA - EXECUÇÃO FISCAL – REDIRECIONAMENTO - 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de Tribunal 
Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular, enfrentar o 
mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são 
distribuídos (artigo 557 do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo 
de instrumento interposto contra decisão que, em execução fiscal, deferiu 
parcialmente o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo da ação ajuizada em 
face da sociedade empresária.

3. O mero inadimplemento não configura infração à lei e o fato de não 
haver bens bastantes para garantir a execução não autoriza o seu redirecionamento 
automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das hipóteses previstas 
no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade, cujo ônus 
probatório incumbe à Fazenda Pública, consoante reiterados precedentes desta 
Turma (Agravo Legal em AI nº 0017081-54.2011.4.03.0000 - questões envolvendo 
o Decreto-lei n.º 1.739/79; AI nº 0015769-14.2009.403.0000/SP - questões 
envolvendo falência e a Lei nº 8.620/1993; AI nº 0025149-61.2009.4.03.0000/SP - 
questões envolvendo o quadro social da empresa executada).

4. Regis Fernando de Ribeiro Braga e Andréas Sanden não integram o 
quadro social da empresa executada, porquanto são procuradores do sócio Arel 
Beteiligungus Ges. M. B. H., situação que afasta a plausibilidade do direito invocado 
pela agravante.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. Não se conheceu do recurso em 

razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial".
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Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão recorrida torna incólume o entendimento nela firmado.

Ao concluir pela ilegitimidade passiva dos procuradores do sócio da empresa 

executada, o acórdão recorrido adotou a seguinte fundamentação: 

Contribuinte, no caso, é a pessoa jurídica, e somente esta é ao mesmo 
tempo sujeito passivo da obrigação tributária e responsável legal pelo seu 
adimplemento. Desconsiderar a pessoa jurídica, de molde a se poder exigir a 
responsabilidade dos sócios, dos gerentes ou dos diretores, por substituição, 
somente se admite, por imperativo legal, quando presentes outros elementos fáticos 
que impossibilitem a responsabilidade do titular do débito.

Nestas hipóteses há dissociação entre o titular da obrigação e o titular da 
responsabilidade pela satisfação da obrigação, de forma que o substituto passa a 
responder em nome próprio, colocando-se no lugar do substituído, por força de 
atribuição de responsabilidade tributária prevista no art. 135, III, do CTN.

Contudo, o mero inadimplemento não configura infração à lei e o fato de 
não haver bens bastantes para garantir a execução não autoriza o seu 
redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma das 
hipóteses previstas no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da sociedade, 
cujo ônus probatório incumbe à Fazenda Pública, consoante reiterados precedentes 
desta Turma (Agravo Legal em AI nº 0017081-54.2011.4.03.0000 - questões 
envolvendo o Decreto-lei n.º 1.739/79; AI nº 0015769-14.2009.403.0000/SP - 
questões envolvendo falência e a Lei nº 8.620/1993; AI nº 
0025149-61.2009.4.03.0000/SP - questões envolvendo o quadro social da empresa 
executada).

No mesmo diapasão, é a orientação atual das Turmas que integram a 
Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica nos 
seguintes julgados: ERESP nº 260107, Primeira Seção, Rel. Min. José Delgado, DJ 
de 19/04/2004; AGA nº 563219, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/06/2004.

Com efeito, muito embora as alegações desenvolvidas pela agravante, 
depreende-se que Regis Fernando de Ribeiro Braga e Andréas Sanden não integram o 
quadro social da empresa executada, porquanto são procuradores do sócio Arel 
Beteiligungus Ges. M. B. H., situação que afasta a plausibilidade do direito invocado 
pela agravante.

Dessa forma, conforme destacado pela decisão recorrida, não estão 
presentes os elementos identificadores da responsabilidade tributária prevista no 
artigo 135 do Código Tributário Nacional (fls. 196-197).
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Para se chegar à conclusão diversa daquela a que chegou o acórdão recorrido, 

no sentido de que "não estão presentes os elementos identificadores da responsabilidade 

tributária prevista no artigo 135 do Código Tributário Nacional", que autorizariam o 

redirecionamento da execução fiscal contra Regis Fernando de Ribeiro Braga e Andréas 

Sanden, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos, medida 

incompatível com os objetivos do recurso especial, conforme entendimento sedimentado na 

Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DA LEGITIMIDADE 
TRIBUTÁRIA PASSIVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF.

1. A análise da decisão impugnada no recurso especial denota que o 
Tribunal de origem resumiu-se a referir que a parte executada não possui 
legitimidade para integrar o polo passivo da demanda, por entender que "não houve 
transferência de titularidade do imóvel, mas sim erro na emissão da CDA, consoante 
ficou cabalmente demonstrado pela cópia da escritura de venda e contrato de locação 
acostados aos autos. Infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo a respeito 
desses fatos demandaria incursão na seara probatória, medida essa que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.

2. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse 
recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 689.207/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/3/2016, DJe 10/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0272210-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.001.081 / 
SP

Números Origem:  00007620520074036126  00083572720124030000  200761260007622  201203000083574  
7620520074036126

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PROMOTIVE ENGINEERING DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : RUDOLF BAIER 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PROMOTIVE ENGINEERING DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : RUDOLF BAIER 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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